
Durante o lançamento da Frente Estadual, a plenária aprovou os 

seguintes encaminhamentos: 

 

* A Frente terá uma coordenação composta por um representante de 

cada entidade/movimento social. As reuniões/atividades realizadas 

pela Coordenação serão abertas; 

 

* Deliberada a criação de frentes/comitês nos municípios/regionais 

para mobilização da sociedade e realização de atividades de formação 

e ações concretas contra o desmonte da Previdência Social, a retirada 

de direitos dos trabalhadores e o sucateamento/redução dos serviços 

públicos; 

 

* Que as frentes estadual e locais devem utilizar linguagem acessível, 

didática e lúdica nas atividades de formação e mobilização da 

sociedade (sugerida a utilização de teatro, quadrinhos, atividades em 

terminais e praças e diversas mídias); 

 

* Que a frente deve buscar estratégias para mobilizar outras 

instituições e movimentos sociais; 

 

* Realizar Seminário de formação, com a participação de mais 

representantes de entidades e movimentos sociais, que anteceda a 

vinda da frente parlamentar mista em defesa da Previdência Social ao 

Estado, prevista para dia 11/07/2016; 

 

* Utilizar/explorar meios de comunicação para divulgar a pauta de luta 

da frente estadual, bem como sensibilizar e mobilizar a participação 

popular. (TV Futura, mídias alternativas, entre outros); 

 

* Unificar recursos, realizar campanhas para comprar espaço na 

mídia. (Não houve consenso); 

 

* Será feita uma carta aberta à população. Sugestão de avaliar o 

documento feito pelo SINDPREV, fazer as considerações necessárias 

e ser encaminhar enquanto Frente. (Não foi feita a leitura do 

documento): 

 

* Foi deliberado que a Frente buscasse mobilizar bases das 



instituições sindicais (Força Sindical, UFT, CUT) de forma 

democrática; 

 

* Lutar contra o monopólio capitalista da mídia; 

 

* Criar site para divulgação da Frente e das ações por ela realizadas; 

 

* Mobilizar a OAB, aposentados, segurados, juventude e mulheres 

para compor a Frente; 

 

* Vincular as atividades de formação, mobilização da sociedade à 

discussão da dívida pública com intuito de buscar a Auditoria Cidadã 

da Dívida; 

 

* Discutir a necessidade de chamar greve geral; 
 


